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A importância da engenharia legal no processo civil: a interface Direito-Engenharia  
The Importance of Legal Engineering in Civil Procedure: The Right-Engineering 
Interface 
 







Resumo: O presente artigo visa dar visibilidade à engenharia legal como uma importante 
ferramenta para resolução das lides dentro dos processos judiciais, como prova e formação de 
opinião concreta para as tomadas de decisões do poder judiciário em questões relacionadas à 
perícias e avaliações na área da engenharia civil. O objetivo primordial é demonstrar como o 
ramo da engenharia legal pode auxiliar o Poder Judiciário nas tomadas de decisões, levando 
em consideração os aspectos técnicos da engenharia civil. Ressalta-se a importância de se 
haver uma base técnica e legal, para que as lides entre as partes se resolvam da melhor forma 
possível, levando em consideração a interdependência entre as ciências do Direito e da 
Engenharia Civil, além da necessidade de se demonstrar a importância da abordagem do tema 
nas grades curriculares do Curso de Bacharelado em Engenharia Civil. 
Palavras-chave: Engenharia Legal; Direito; Poder Judiciário. 
 
Abstract: This article aims to give visibility to legal engineering as an important tool for 
solving litigation within judicial processes, as evidence and formation of concrete opinion for 
the decision-making of the judiciary in matters related to civil engineering expertise and 
assessments. The primary objective is to demonstrate how the branch of legal engineering can 
assist the Judiciary in making decisions, taking into account the technical aspects of civil 
engineering. It is important to have a technical and legal basis, so that the disputes between 
the parties can be resolved in the best possible way, taking into account the interdependence 
between the Law and Civil Engineering sciences, as well as the need to demonstrate the 
importance of approaching the subject in the curricular curricula of the Bachelor's Degree in 
Civil Engineering. 




O presente trabalho tem por finalidade demonstrar a importância da Engenharia Legal 
como ferramenta de auxílio na solução de conflitos e nas tomadas de decisões junto ao Poder 
Judiciário, principalmente no que diz respeito às perícias e avaliações. 
Em um mundo altamente globalizado, a competitividade se torna progressivamente 
mais acirrada, onde cada vez mais a busca por agilidade e produtividade se tornam fatores 
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preponderantes para se alcançar o sucesso. Esse processo ocorre de forma tão desenfreada que 
acabam resultando em fracassos e litígios, ocasionando processos judiciais pelo usuário final 
principalmente no seguimento da construção civil. 
A Engenharia Legal é o ramo de especialização da engenharia que atua na interface 
das ciências Direito-Engenharia, colaborando com juízes, advogados e as partes, para 
esclarecer aspectos técnicos e legais envolvidos em demandas. A Engenharia legal vem se 
tornando progressivamente, um instrumento imprescindível nas tomadas de decisões para 
solucionar fatos no meio jurídico na elucidação de conflitos. 
O estudo pelo tema se deu em razão de que a Engenharia Legal é a melhor forma de 
investigar e demonstrar a veracidade e a dimensão de todas as circunstâncias que envolvem 
uma obra de Engenharia Civil, por se tratar de perícia técnica, como o melhor recurso dentre 
os meios de prova concretizada por meio de um laudo pericial elaborado por um especialista 
com formação em engenharia civil. 
Além de auxiliar em processos judiciais contencioso, a Engenharia Legal abre novas 
oportunidades de trabalho em uma área que não é tão próxima da Engenharia quanto é do 
Direito. 
Segundo a NBR 13752:1996 – Perícias de engenharia na construção civil, perícia é a 
atividade que envolve apuração das causas que motivaram determinado evento ou da asserção 
(afirmação, asseveração, alegação, argumentação) de direitos. 
A Engenharia Legal compreende todas as atividades do engenheiro que tendem a 
solucionar problemas jurídicos que devem ser submetidos a conhecimentos técnicos, dos 
quais normalmente não são inerentes aos advogados e magistrados, traduzindo especialmente 
a função do perito judicial em matéria de engenharia. 
A ausência de informações técnicas e cientificas na área da construção civil por parte 
do Poder Judiciário, acaba dificultando as tomadas de decisões, uma vez que por não 
conhecer da área, fatos e dados sem provas comprobatórias, podem ser levados aos autos, 
resultando num provimento jurisdicional equivocado. Daí surge a necessidade de haver uma 
interdisciplinaridade entre Direito e Engenharia auxiliando-as reciprocamente na busca de 
soluções de processos judiciais. 
Desta feita, surge a necessidade de apresentar uma solução para o seguinte 
questionamento: Qual a importância de uma base legal, técnica e científica para a solução dos 
problemas relacionados à Engenharia Civil? 
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Para se alcançar resultado da problemática em questão, foi traçado como objetivo 
geral: Demonstrar como o ramo da engenharia legal pode auxiliar o Poder Judiciário nas 
tomadas de decisões, levando em consideração os aspectos técnicos da engenharia civil. 
A metodologia adota consiste numa pesquisa bibliográfica e descritiva, por se tratarem 
de informações, conceitos, procedimentos e métodos que permitem a busca científica do 
conhecimento com base em materiais já explorados. 
A área da Engenharia nos dias atuais vem se tornando um dos fatores que mais 
influência dentro da economia brasileira, crescendo de forma bastante significante apesar da 
crise atual. 
Nessa seara, surge o ramo da Engenharia Legal como forma de solucionar problemas 
ou até mesmo apresentar uma base legal para elucidar os questionamentos que envolvem a 
construção civil e servir de auxílio técnico para o Poder Judiciário na solução das 
controvérsias. 
 
1. O Código de Processo Civil 
 
Em um mundo globalizado, onde as pessoas possuem pensamentos diferentes, torna-se 
cada vez mais comuns o surgimento de conflitos de interesses que necessitam de alguém que 
entenda os dois lados e promova uma pacificação social através da justiça. Surge assim a 
ciência do Direito, como forma de solução das controvérsias jurídicas. Melo (2016) define 
Direito como um “sistema de normas jurídicas válidas em tempo e espaço específicos, cuja 
finalidade é disciplinar as relações humanas intersubjetivas”. 
Gonçalves (2015, p.38), 
Define o Processo Civil como ramo do direito que contém as regras e os 
princípios que tratam da jurisdição civil, isto é, da aplicação da lei aos casos 
concretos, para a solução dos conflitos de interesses pelo Estado-juiz. O 
conflito entre sujeitos é condição necessária, mas não suficiente para que 
incidam as normas de processo, só aplicáveis quando se recorre ao Poder 
Judiciário apresentando-se lhe uma pretensão. 
 
Portanto, é necessária uma provocação para que o Estado possa exercer o seu poder 
jurisdicional na solução de conflitos. O Novo Código de Processo Civil, em vigor desde 2015, 
expressa alguns métodos de solução consensual da lide, como a arbitragem, a conciliação e a 
mediação, que devem ser estimulados pelo aplicador do Direito no curso do processo, na 
forma da Lei. 
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1.1. A Interface das ciências Direito-Engenharia 
A Construção Civil através dos anos vem se consolidando como um dos ramos que 
mais influenciam na economia brasileira. Além do setor privado, programas governamentais 
como Minha Casa Minha Vida, e construções feitas pelo governo como postos de saúde, por 
exemplo, fazem com que a economia do país cresça além da geração de emprego. 
Além disso, o ramo da engenharia vem investindo cada vez mais em tecnologias e 
técnicas para que o resultado final ocorra em um curto prazo, otimizando seus processos. 
Entretanto ao se envolver produtos, serviços e tecnologias, caso não haja um bom 
planejamento, é possível que haja erros, provocando prejuízo ao usuário final. Por esse 
motivo reinvindicações podem ser feita por parte daqueles que se sentirem lesados perante o 
Poder Judiciário. 
Ao recorrer ao Poder Judiciário em busca de justiça, as partes envolvidas necessitam 
de provas para proteger seus interesses e demonstrar suas versões do fato. Entretanto, nesses 
casos, existem conhecimentos técnicos voltados a Engenharia Civil, que o Estado-Juiz não 
domina, razão pela qual se faz necessário uma união entre as ciências do Direito e da 
Engenharia Civil para a solução desses problemas. 
 
1.2. A Engenharia Legal 
A expressão “Engenharia Legal” surgiu com o Decreto nº 23.569/1937 que 
regulamentou o exercício da profissão de engenheiro. A NBR 14653-1 (ABNT, 2001, p.4) 
especifica que a engenharia legal é a “parte da engenharia que atua na interface técnico-legal 
envolvendo avaliações e toda espécie de perícias relativas a procedimentos judiciais”.  
A NBR 13752 que fixa as diretrizes básicas, conceitos, critérios e procedimentos 
relativos às perícias de engenharia na construção civil, define a Engenharia Legal como ramo 
de especialização da engenharia dos profissionais registrados no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA), que atuam na interface direito-engenharia, colaborando 
com juízes, advogados e as partes, para esclarecer aspectos técnico-legais envolvidos em 
demandas.  
Miranda (2007, p.3), 
No tocante aos processos, fundamental importância possuem as provas em 
espécie, das quais se enfocam no estudo as provas periciais de engenharia. 
Muitas vezes, um processo demanda informações adstritas ao campo 
jurídico, exigindo à produção de laudo médico, químico, contábil, genético, 
de engenharia, etc. A perícia judicial, portanto, tem gênese diante de fatos 
A importância da engenharia legal no processo civil: a interface Direito-Engenharia - 
Herbert A. Carvalho; Honayran S. Santos 
Revista Jurídica٠http://revistas.unievangelica.edu.br/RevistaJurídica/ v.19, n.1, jan-jun. 2019•p.105-
122.• DOI: https://doi.org/10.29248/2236-5788.2019v19i1.p105-122 
109 
complexos, quando o juiz não possui conhecimentos técnicos e científicos 
suficientes ao esclarecimento do fato. 
 
Assim, faz-se necessário a atuação da Engenharia Legal na colaboração com a ciência 
do Direito para a resolução das lides, principalmente no que tange à produção de provas 
periciais. 
1.3. O procedimento de habilitação 
 
A Lei nº 5.194/66 é a lei que habilita a prática pericial envolvendo a Engenharia Legal. 
O artigo 7° descreve as atividades inerentes aos profissionais. 
Art. 7º As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto 
e do engenheiro-agrônomo consistem em: 
c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e 
divulgação técnica; 
 
Já os dispositivos abaixo, recomendam que a validade dos trabalhos na área da 
Engenharia Legal será de profissionais habilitados no sistema CONFEA/CREA, in verbis: 
Art. 13. Os estudos, plantas, projetos, laudos e qualquer outro trabalho de 
engenharia, de arquitetura e de agronomia, quer público, quer particular, 
somente poderão ser submetidos ao julgamento das autoridades competentes 
e só terão valor jurídico quando seus autores forem profissionais habilitados 
de acordo com esta lei. 
Art. 14. Nos trabalhos gráficos, especificações, orçamentos, pareceres, 
laudos e atos judiciais ou administrativos, é obrigatória além da assinatura, 
precedida do nome da empresa, sociedade, instituição ou firma a que 
interessarem, a menção explícita do título do profissional que os subscrever 
e do número da carteira referida no art. 56. 
Art. 15. São nulos de pleno direito os contratos referentes a qualquer ramo 
da engenharia, arquitetura ou da agronomia, inclusive a elaboração de 
projeto, direção ou execução de obras, quando firmados por entidade pública 
ou particular com pessoa física ou jurídica não legalmente habilitada a 
praticar a atividade nos termos desta lei. 
 
A Constituição Federal de 1988, no seu Artigo 5°, Inciso XIII, dispõe: 
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas 
as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 
 
Nesse sentido, é clarividente que a habilitação desses profissionais é de suma 
importância para a segurança e legalidade dentro do processo civil. 
 
2. A Perícia Judicial 
Em alguns casos, quando a investigação das provas dadas pelas partes, necessita de 
conhecimento que o julgador não domina, dado ao fato de serem conhecimentos técnicos ou 
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mesmo especializados de outras áreas, como medicina, contabilidade ou engenharia, assim 
surge como um colaborador da justiça o perito, que é um profissional especializado que 





Desde os povos antigos, as pessoas já divergiam em pensamentos e posições. No 
entanto não havia meios de intermediar essas divergências, ficando a decisão apenas na mão 
de uma única pessoa. Takahashi (2002) relata que nos primórdios a perícia não existia, “pois 
no Império não admitiam a necessidade de qualquer tipo de auxílio para as tomadas de 
decisões”. 
Deutsch (2011, apud PRESOTTO, 2017, p. 11), em seu livro, relata que “com o 
surgimento da industrialização e a modificação da legislação em vigor, nasce à nova 
Constituição e democratização brasileira, iniciando assim um renovado período judicial, com 
a introdução das perícias”. 
Um fator importante e marcante na história das perícias de engenharia no Brasil são as 
chamadas Perícias de avaliações, mais conhecida como Engenharia de avaliações. O termo 
surge pela primeira vez em 1850, com a promulgação da Lei n° 601, de 18 de setembro de 
1850, mais conhecida como Lei das Terras. 
Entre os anos de 1928 a 1938, segundo Takahashi (2002) o engenheiro Luís Carlos 
Berrini desenvolvia vários estudos avaliativos enquanto atuava como engenheiro avaliador, 
resultando em uma das primeiras publicações sobre o tema entre 1936 e 1938. No entanto, seu 
trabalho mais consistente só veio em 1941, que com conceitos adquiridos nos EUA, lançou o 
primeiro livro denominado Avaliação de Terrenos, tornando-se um dos maiores engenheiros e 
precursor de perícias no Brasil. 
Por meio do Decreto Federal n° 23.569, de 11 de dezembro de 1933, foi 
regulamentado o exercício profissional de engenheiros, arquitetos e agrimensores, havendo 
assim atribuições desses profissionais para a elaboração de perícias e arbitramento. 
No ano de 1939, quando se estabeleceu o Código Civil, foi prevista a nomeação de um 
perito do juiz e dos assistentes técnicos, designados ou não pelas partes, nas ações judiciais. Já 
em 1942, a Lei nº 4.565 estabeleceu que o juiz somente poderia nomear o perito se as partes 
não o fizessem em consenso prévio. 
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Segundo Takahashi (2002, p.24), 
Em 1952, a Caixa Econômica Federal, pelo engenheiro D. E. Eston, 
elaborou a primeira norma sobre avaliação de imóveis e, em 1957, a ABNT 
editou o anteprojeto de norma de avaliações de imóveis P-NB-74R, de 
autoria do engenheiro A. L. Duprat. 
 
Já em 1953, é fundado o Instituto de Engenharia Legal do Rio de Janeiro, sendo o 
primeiro desse gênero, em 1957 surge o IBAPE/SP, que em 1958 lança sua primeira norma. 
Takahashi (2002, p.24) caracteriza as décadas de 60 e 70, como o “Período de Ouro 
das perícias”, principalmente no município de São Paulo, que durante a administração de 
Faria Lima, foi marcada por uma enorme quantidade de desapropriações, necessárias ao 
desenvolvimento da cidade. Era visto também em grandes metrópoles o governo 
desapropriando em grandes quantidades, imóveis com várias destinações, desde redes de 
equipamentos públicos urbanos (escolas, hospitais, praças), malhas e complexos viários 
(Radial Leste, “Minhocão”, Marginais), metroviários, rodoviárias, aeroportos até as demais 
mega-obras da infraestrutura urbana. 
Então, a partir de 1977, a ABNT começa a produzir todas as demais normas existentes 
de avaliações (NBR 8799, NBR 8976, NBR 8977, NBR 8951). Somente em 1997, a ABNT 
publicou a norma de perícias de engenharia, que embora específica, possui estrutura de 
perícias avaliatórias devido à influência de seus autores. 
 
2.2. A Atividade Pericial 
No âmbito do processo civil, a atividade pericial está regulada pelo Código de 
Processo Civil (CPC). Etimologicamente, o termo perícia se origina do latim “peritia” e 
significa “conhecimento adquirido pela experiência”. A NBR 13752 define perícia como 
“atividade que envolve apuração das causas que motivaram determinado evento ou da 
asserção de direitos”. 
A perícia técnica tem por objetivo auxiliar o juiz com um conhecimento especializado 
do qual ele não detém, de modo que sirva de bases concretas para que o juiz tome a melhor 
decisão possível, formando seu convencimento a partir do esclarecimento técnico de questões 
controvertidas. 
A Lei nº 13.105/2015 inovou ao expandir a possibilidade do juiz também ser assistido 
por “órgãos técnicos ou científicos”, não estando limitado apenas a pessoas físicas na 
condição de “profissionais de nível universitário”, tal como dispunha o código revogado. 
Nesta hipótese, o órgão que vier a ser designado para a realização de determinada perícia 
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deverá comunicar ao juiz os nomes e os dados de qualificação dos profissionais que forem 
destacados para o respectivo trabalho pericial, de modo a viabilizar a verificação de eventuais 





2.3. Perito e Assistente Técnico 
Nos processos judiciais, quando o Juiz não detém conhecimentos técnicos 
especializados suficientes sobre o tema do qual irá julgar, ele irá utilizar como assistente o 
Perito Judicial legalmente habilitado para lhe repassar as informações necessárias. 
A NBR 13795/96 define o perito como o profissional legalmente habilitado pelos 
Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia com atribuições para proceder 
à perícia. Segundo o Art. 149, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, o perito é 
considerado auxiliar da justiça, a saber: 
Art. 149. São auxiliares da justiça, além de outros cujas atribuições sejam 
determinadas pelas normas de organização judiciária, o escrivão, o chefe de 
secretaria, o oficial de justiça, o perito, o depositário, o administrador, o 
intérprete, o tradutor, o mediador, o conciliador judicial, o partidor, o 
distribuidor, o contabilista e o regulador de avarias. 
 
Para Melo (1999), 
O perito é o olho técnico do Juiz, cabendo-lhe a análise desapaixonada da 
matéria de fato, abstendo-se de manifestar-se sobre matéria de direito ou 
fazer conclusões que possam induzir em erro o Juiz da causa, por conterem 
juízo de valor, mesmo que velado. Às partes e ao Ministério Público, se for o 
caso, sob a presidência do Juiz da causa, cabe orientar o curso da prova 
através de quesitos objetivos que removam a cortina de fumaça existente 
sobre a matéria de fato, não imputando ao perito a responsabilidade de dar 
rumo definitivo à solução do conflito. 
 
A habilitação profissional do perito está prevista no Art. 145, do Código de Processo 
Civil, in verbis: 
Art. 145. Quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou 
científico, o Juiz será assistido por Perito, segundo o disposto no art. 421. 
§1º. Os Peritos serão escolhidos entre profissionais de nível universitário, 
devidamente inscritos no órgão de classe competente, respeitado o disposto 
no Capítulo VI, seção VII, deste Código.  
§2º. Os Peritos comprovarão sua especialidade na matéria sobre que deverão 
opinar, mediante certidão do órgão profissional em que estiverem inscritos. 
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§3º. Nas localidades onde não houver profissionais qualificados que 
preencham os requisitos dos parágrafos anteriores, a indicação dos Peritos 
será de livre escolha do Juízo. 
 
Kempner (2013, p.10), explica que 
O assistente técnico é o auxiliar da parte, aquele que tem por obrigação 
concordar, criticar ou complementar o laudo do perito, por meio de seu 
parecer, cabendo ao juiz, pelo princípio do livre convencimento, analisar 
seus argumentos, podendo fundamentar sua decisão em seu trabalho técnico; 
é livremente escolhido pelas partes e sua indicação deve ser feita até no 
máximo 05(cinco) dias após a nomeação do perito. 
 
A função do assistente técnico será de orientar a parte que o contratou na formulação 
de quesitos, orientando o advogado na formulação das petições e acompanhando o trabalho 
pericial. Com relação ao laudo pericial, é obrigação dos assistentes técnicos ofertar seus 
pareceres no prazo máximo de até 10 (dez) dias de acordo com o Código de Processo Civil, 
para que sejam anexados aos autos, devendo destacar os pontos relevantes a seu favor 
colhidos e criticando aqueles que não lhe pareçam corretos, ou mesmo apontando os 
equívocos em que tenha incorrido o trabalho pericial. Os assistentes técnicos têm o dever de 
defender, sob a ótica técnica, a parte que lhe contratou. 
A função desempenhada pelo assistente técnico é acompanhar a perícia em todas as 
fases, colaborando com o perito no que for possível e elaborar seu parecer técnico, que é uma 
análise sobre o laudo pericial, expondo sua concordância ou discordância a que diz respeito ao 
conteúdo do trabalho. 
 
2.4. A classificação dos peritos 
 
Takahashi (2002, p.45) através de seus estudos percebeu que “não existe nas normas, 
nem em referência bibliográficas, qualquer classificação sistematizada e objetiva acerca de 
peritos”, fazendo com que a maioria dos autores faça isso de forma implícita ou indireta ao 
conceituarem detalhadamente as funções que os peritos, assistentes técnicos ou avaliador 
atuam. 
Assim, o mesmo classificou os peritos em três categorias: 
a) Quanto ao Campo de Atuação: Função e papel que exerce, o perito poderá ser 
Perito Extrajudicial, que atua junto às pessoas jurídicas e físicas, prestando consultoria e 
assessoria em assuntos que envolvam avaliações ou tecnologias, incluindo as perícias 
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preparatórias; Perito Judicial que é o Oficial no processo, atuando junto ao magistrado, como 
auxiliar da Justiça; Assistente Técnico ou Perito Assistente Técnico das Partes que atuará 
junto ao autor ou réu de uma ação, auxiliando a Justiça; Arbitro, Mediador ou Perito Arbitral 
atuando internamente em câmara especializada de mediação e arbitragem, sendo escolhido de 
comum acordo pelas partes. 
b) Quanto à sua Especialidade: Relação ao conhecimento técnico e capacitação, o 
perito poderá ser avaliador, especializado nas técnicas e metodologias de avaliação de bens, 
diretos; Perito Técnico, que é conhecedor, de alguns assuntos da engenharia, ou de algum 
ambiente ou tema a eles relacionado; Perito Generalista que é conhecedor generalista de quase 
todos os assuntos da engenharia e dos ambientes e temas a eles relacionados. 
c) Quanto à capacitação técnica, conhecimento e experiência: Considerando-se a 
problemática do ensino das perícias e ética profissional, o perito poderá ser Perito Comum ou 
Júnior, que possui formação básica pericial, originada de alguns cursos básicos de perícias, 
mas não largamente experimentada, porém relativamente capacitado, tem ética e 
responsabilidade; Perito Experiente ou Sênior que possui larga experiência comprovada, com 
muita capacitação originada de extensa atuação pericial, precedida de grande experiência 
profissional como engenheiro e, muitas vezes, graduações múltiplas, cursos de especialização 
ou pós-graduação. 
Nesta ou em qualquer outra classificação, o que se percebe é que peritos sempre 
possuem tipologias múltiplas. Além disso, os tipos classificados podem ser subdivididos em 
vários outros subtipos. 
 
3. Aspectos legais da habilitação, direito e deveres dos peritos 
3.1. Da Nomeação 
Através da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015, o juiz nomeará o perito quando o 
mesmo não tiver conhecimentos técnicos e científicos suficientes. Os peritos serão nomeados 
de acordo com o Art. 156, do Código Adjetivo Civil, com os profissionais legalmente 
habilitados e os órgãos técnicos ou científicos propriamente inscritos em cadastro tratado pelo 
tribunal em que o juiz está vinculado, a saber: 
Art. 156. O juiz será assistido por perito quando a prova do fato depender de 
conhecimento técnico ou científico.   
§1º. Os peritos serão nomeados entre os profissionais legalmente habilitados 
e os órgãos técnicos ou científicos devidamente inscritos em cadastro 
mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado.   
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§2º. Para formação do cadastro, os tribunais devem realizar consulta pública, 
por meio de divulgação na rede mundial de computadores ou em jornais de 
grande circulação, além de consulta direta a universidades, a conselhos de 
classe, ao ministério público, à defensoria pública e à ordem dos advogados 
do Brasil, para a indicação de profissionais ou de órgãos técnicos 
interessados.  
§3º. Os tribunais realizarão avaliações e reavaliações periódicas para 
manutenção do cadastro, considerando a formação profissional, a atualização 
do conhecimento e a experiência dos peritos interessados.  
§4º. Para verificação de eventual impedimento ou motivo de suspeição, nos 
termos dos arts. 148 e 467, o órgão técnico ou científico nomeado para 
realização da perícia informará ao juiz os nomes e os dados de qualificação 
dos profissionais que participarão da atividade.   
§5º. Na localidade onde não houver inscrito no cadastro disponibilizado pelo 
tribunal, a nomeação do perito é de livre escolha pelo juiz e deverá recair 
sobre profissional ou órgão técnico ou científico comprovadamente detentor 
do conhecimento necessário à realização da perícia. 
 
A indicação do perito também poderá ser feita pelas partes, conforme o Art. 471, ipse 
litteris: 
Art. 471. As partes podem, de comum acordo, escolher o perito, indicando-o 
mediante requerimento, desde que:  
I - sejam plenamente capazes;  
II - a causa possa ser resolvida por autocomposição.  
§1. As partes, ao escolher o perito, já devem indicar os respectivos 
assistentes técnicos para acompanhar a realização da perícia, que se realizará 
em data e local previamente anunciados.  
§2. O perito e os assistentes técnicos devem entregar, respectivamente, laudo 
e pareceres em prazo fixado pelo juiz. § 3o A perícia consensual substitui, 
para todos os efeitos, a que seria realizada por perito nomeado pelo juiz. 
 
3.2. Da formulação dos quesitos 
Maia Neto (1999) explicita que “os quesitos são perguntas formuladas pelos 
advogados, e, por vezes pelo juiz e Promotor de Justiça ao perito e também aos assistentes 
técnicos, referentes aos fatos periciados, no sentido de esclarecer e encaminhar as dúvidas 
surgidas no processo”. 
O Código de Processo Civil declara que quando o juiz nomeia o perito, é 
responsabilidade das partes arguir o impedimento ou a suspeição do expert e, se for o caso, 
indicar os assistentes técnicos e formularem os quesitos. Se isso não ocorrer, poderão perder a 
oportunidade de questionar ao longo da diligência: 
Art. 469. As partes poderão apresentar quesitos suplementares durante a 
diligência, que poderão ser respondidos pelo perito previamente ou na 
audiência de instrução e julgamento. 
Parágrafo único. O escrivão dará à parte contrária ciência da juntada dos 
quesitos aos autos. 
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3.3. Realização da Perícia, Prazo e Entrega 
O Art. 465, do CPC, impõe que o juiz nomeará um perito e fixará de imediato o prazo 
para a entrega do laudo, além da remuneração do mesmo: 
Art. 465. O juiz nomeará perito especializado no objeto da perícia e fixará de 
imediato o prazo para a entrega do laudo. [v. Art. 471, relacionado]  
§1º. Incumbe às partes, dentro de 15 (quinze) dias contados da intimação do 
despacho de nomeação do perito: I – arguir o impedimento ou a suspeição do 
perito, se for o caso; II – indicar assistente técnico. III – apresentar quesitos.  
§2º. Ciente da nomeação, o perito apresentará em 5 (cinco) dias: I – proposta 
de honorários; II – currículo, com comprovação de especialização; III – 
contatos profissionais, em especial o endereço eletrônico, para onde serão 
dirigidas as intimações pessoais.  
§3º. As partes serão intimadas da proposta de honorários para, querendo, 
manifestar-se no prazo comum de 5 (cinco) dias, após o que o juiz arbitrará o 
valor, intimando-se as partes para os fins do art. 95.  
§4º. O juiz poderá autorizar o pagamento de até cinquenta por cento dos 
honorários arbitrados a favor do perito no início dos trabalhos, devendo o 
remanescente ser pago apenas ao final, depois de entregue o laudo e 
prestados todos os esclarecimentos necessários. § 5º Quando a perícia for 
inconclusiva ou deficiente, o juiz poderá reduzir a remuneração inicialmente 
arbitrada para o trabalho. 
 
Como apresenta o Art. 477, da Lei 13.105, de 16 de março de 2015, o perito e os 
assistentes técnicos devem entregar, respectivamente, laudo e parecer em prazo determinado 
pelo juiz: 
Art. 477. O perito protocolará o laudo em juízo, no prazo fixado pelo juiz, 
pelo menos 20 (vinte) dias antes da audiência de instrução e julgamento.  
§1º. As partes serão intimadas para, querendo, manifestar-se sobre o laudo 
do perito do juízo no prazo comum de 15 (quinze) dias, podendo o assistente 
técnico de cada uma das partes, em igual prazo, apresentar seu respectivo 
parecer.  
§2º. O perito do juízo tem o dever de, no prazo de 15 (quinze) dias, 
esclarecer ponto:  
I – sobre o qual exista divergência ou dúvida de qualquer das partes, do juiz 
ou do órgão do ministério público; II – divergente apresentado no parecer do 
assistente técnico da parte (...) 
 
Através desses prazos, percebe-se a importância do assistente técnico no auxílio ao 
cliente e principalmente no auxílio ao advogado na busca dos esclarecimentos dos fatos e/ou 
da verdade. 
O perito protocolará o laudo em juízo, no prazo fixado pelo juiz, no mínimo 20 dias 
antes de ocorrer à audiência de instrução e julgamento (CPC, Art. 477). 
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Se houver necessidade de esclarecimentos, a parte pedirá ao juiz que intime o perito 
ou o assistente técnico a comparecer à audiência de instrução e julgamento, formulando 
quesitos (CPC, Art. 477). 
 
3.4. Do Laudo Pericial Técnico 
 
Laudo é uma peça na qual o perito, profissional habilitado, relata o que observar e dá 
as suas conclusões ou avalia, fundamentadamente, o valor de coisas ou direitos (NBR 
13752/96). 
O Laudo Pericial irá servir como resultado final, nele deverá conter todos os elementos 
relevantes a se considerar no desenvolvimento, desde a caracterização do objeto da avaliação, 
a metodologia de coletas de dados, a modelagem dos dados e as devidas interpretações e 
conclusões fundamentadas. 
Para Kempner (2013), 
Laudo é um relatório onde o perito judicial apresenta com clareza, 
objetividade, concisão, coerência e sem rasuras - evitando prolixidade, a 
constatação de uma situação existente descrevendo-a e fundamentando-a 
com comprovação técnica, traduzindo sua possível origem e eventual 
consequência e quando necessário apresentado as possíveis medidas 
corretivas. É a peça na qual o perito relata o que observou ou avaliou e dá 
suas conclusões. 
 
De acordo com Ramos (2012), “o laudo pericial deverá apresentar dados para serem 
utilizados como prova no processo judicial”. 
A NBR 13752/96 prevê que um laudo pericial deverá constar dos seguintes elementos: 
a) Indicação da pessoa física ou jurídica que tenha contratado o trabalho e do proprietário do 
bem objeto da perícia; b) Requisitos atendidos na perícia referentes, por exemplo, à 
metodologia empregada, aos dados levantados, ao tratamento dos elementos coletados etc.; c) 
Relato e data da vistoria com todas as informações referentes; d)  Diagnóstico da situação 
encontrada; e) No caso de perícias de cunho avaliatório, pesquisa de valores, definição da 
metodologia, cálculos e determinação do valor final; f) Memórias de cálculo, resultados de 
ensaios e outras informações relativas à sequência utilizada no trabalho pericial; g) Nome, 
assinatura, número e registro no CREA e credenciais do perito de engenharia. 
 
3.5. Mediação, Conciliação e Arbitragem 
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A prática da mediação, conciliação e arbitragem, que vem ganhando espaço na solução 
de conflitos. São maneiras mais rápidas de resolver as lides, muitas vezes evitando que as 
mesmas cheguem às vias judiciais, diminuindo assim a quantidade de processos dentro do 
sistema judiciário. 
Moraes (2012, p. 4), explica que 
Mediação é uma forma de auto composição, pois uma ou ambas as partes 
devem abrir mão de parcela ou da totalidade de seu interesse a fim de 
solucionar o litígio, que deve ser conduzido por um terceiro que detenha 
neutralidade em relação aos demandantes. Salienta-se que esse terceiro não 
decide, nem impõe decisão alguma, mas ajuda as pessoas envolvidas na 
querela a chegarem a um ponto comum, em que seja possível a solução da 
controvérsia sem necessidade de acionamento do Estado-Juiz. 
 
O que se nota, é que a mediação, é um procedimento mais informal para a resolução 
de conflitos, as partes envolvidas na sessão de mediação devem ser capazes, nos termos do 
Código Civil vigente, de tomar suas decisões, sendo que os interesses em jogo devem ser os 
chamados interesses disponíveis. Dentro da mediação um papel importante será o do 
mediador, uma pessoa física neutra, responsável por conduzir a sessão de mediação da melhor 
forma possível. Ele deve buscar o diálogo entre as partes. 
Na conciliação, ao contrário do que ocorre na mediação, é permitida uma 
atuação mais ampla por parte do conciliador, que poderá propor, sem impor - 
pois é destituído de qualquer poder - soluções para as questões levantadas 
por ambas as partes, sempre visando um acordo que satisfaça a todos os 
envolvidos (Oliveira, 2004). 
 
Percebe-se que na conciliação, há uma intervenção um tanto quanto mais objetiva do 
conciliador, podendo o mesmo, dar sugestões, opinar, sugerir, etc. Obviamente, o conciliador, 
assim como o mediador deverão se atentar para as questões de ordem pública em toda a sua 
atuação, não permitindo acordos contrários ao bom costume, à ética e ao direito. 
Arbitragem é uma alternativa para a resolução de conflitos estabelecida pela 
Lei nº 9.307/1996. A arbitragem decorre da vontade expressa das partes, 
formalizada por escrito, pela qual decidem submeter os litígios sugeridos ou 
relacionados com determinada relação jurídica. O árbitro analisa e julga o 
mérito da causa, obedecendo às normas estabelecidas na convenção arbitral. 
Não podem ser árbitros juízes ou pessoas impedidas e suspeitas. O 
encerramento da arbitragem é configurado com a emissão da sentença 
arbitral por escrito. Os efeitos da sentença arbitral são semelhantes ou 
equivalentes ao de uma sentença judicial. Não é permitido nenhum tipo de 
recurso após a emissão da sentença (Kempner, 2013, p. 10). 
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Diferente do que ocorre nas mediações e conciliações, onde o mediador é um agente 
neutro e imparcial, assistindo às partes para que as mesmas possam alcançar a pacificação, um 
acordo, e no caso das conciliações, onde o conciliador, embora imparcial, possui liberdade 
para aconselhar ou induzir as partes a um acordo, no caso da arbitragem, esse terceiro agente 
terá o poder de emitir decisões com relação às controvérsias levadas pelas partes, que deverão 
eleger o mediador(árbitro) de comum acordo, ou, caso não haja acordo, cabe ao juiz indicar 
um árbitro. 
Os árbitros, mediadores e conciliadores são espaços que na maioria das vezes são 
ocupados por profissionais com experiência como peritos e assistentes técnicos. A principal 
semelhança entre esses métodos é o objetivo de evitar disputas judiciais e buscar soluções 
amigáveis. 
 
4. A importância da prova pericial na resolução de conflitos 
 
O conflito de interesses não é um fator negativo. No entanto, torna-se negativo quando 
as partes não escolhem a forma adequada de solucioná-lo. Diariamente, em suas relações 
interpessoais, o homem se vê envolvido em conflitos que são solucionados, na maioria das 
vezes, através da negociação direta entre as partes envolvidas.  
A prova pericial torna-se um meio fundamental para os embates judiciais nos os casos 
em que, confissões, provas documentais ou até mesmo outros elementos trazidos aos autos, 
não forem suficientes para o convencimento do magistrado ao proferir uma sentença. 
Para Kempner (2013, p. 16), 
é crescente a demanda e variedade de litígios na área de engenharia que 
dependem de perícias judiciais para serem solucionados. Esta demanda 
oportuniza que profissionais habilitados aumentem suas áreas de atuação. As 
habilitações profissionais, são exigências mínimas necessárias para que 
engenheiros possam atuar como peritos, porém não suficientes atuar em 
perícias judiciais, pois estas cada vez mais interagem de forma 
interdisciplinar, requerendo atualizações, aperfeiçoamentos e aquisição de 
novos conhecimentos correlacionados. 
 
Percebe-se que através dos tempos, mesmo com a modernização das técnicas dentro 
da construção civil, ainda ocorrem, por motivos diversos, problemas, que muitas vezes só 
poderão ser solucionados quando há uma intervenção judicial, solicitada pela parte que se vê 
lesada. No entanto, não é do conhecimento do Poder Judiciário, muito da parte técnica que 
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será julgada, sendo necessária assim, a interface Direito-Engenharia para buscar um meio 
legal e seguro de solucionar esses conflitos. 
 
Considerações Finais 
O desenvolvimento do seguinte trabalho, possibilitou uma análise da importância de se 
haver uma base técnica e legal, para que as lides judiciais se resolvam da melhor forma 
possível, sendo possível apenas pela interdependência entre as ciências do Direito e a 
Engenharia Civil. Além disso nos permitiu conhecer todas as etapas que cercam a Engenharia 
Legal, assim como os papéis que os engenheiros podem exercer nessas atividades através de 
várias bibliografias que contribuíram para o resultado desse trabalho. 
O tema se demonstrou importante de ser estudado e merecedor de mais pesquisas, 
aprofundamento e ampliação, pois se percebe que ainda são escassas as bibliografias que 
abordam o seguinte tema, até mesmo durante o processo de graduação do Curso de 
Bacharelado em Engenharia Civil, fazendo com que haja um certo preconceito, 
principalmente por parte dos profissionais engenheiros, já que a atividade pericial está muitas 
vezes ligadas a litígios, erros, danos, ou até mesmo pela parte técnica da perícia que é pouco 
vista dentro do seu processo de formação. 
A Engenharia Legal pode auxiliar em esclarecimentos técnicos tanto para o Poder 
Judiciário, como para os usuários finais que contratam serviços de Engenharia Civil. A 
exploração do tema por meio de uma extensa revisão bibliográfica comprova a importância da 
presença da engenharia legal, como instrumento capaz de habilitar profissionais da engenharia 
civil para atuar como peritos, tendo como base legal o Código do Processo Civil e as normas 
técnicas que asseguram a veracidade da atividade pericial. A atividade pericial é um meio de 
prova reconhecido pelo seu alto rigor técnico científico. 
A atividade pericial, traz novas oportunidades de emprego, para um ramo que é tão 
competitivo que é a Engenharia Civil. Entretanto, para que esses profissionais possam atuar 
nessa área, é necessário que os mesmos sejam habilitados, e possuam um certo conhecimento 
técnico na atividade que irão desempenhar, além da necessidade de se atualizarem 
constantemente dentro desse sistema. 
Ter uma base legal, como o Código de Processo Civil para a realização das atividades 
periciais, dão uma maior segurança e direção para que o processo se torne mais seguro e 
verdadeiro, e que as partes não se sintam lesadas ao final do processo.  
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